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Ilustríssimo Sr. Pregoeiro - Responsável pelo Pregão Presencial nº. 025/2020 

PROCESSO Nº 124/2020 REGISTRO DE PREÇOS 

  

Prefeitura do Município de Alfenas  

Setor de Licitações e Contratos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PROTEGE MINAS SISTEMA DE SEGURANÇA E 
MONITORAMENTO - EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº. 14.158.159/0001-43, com sede em Rio 
Casca/MG, na Rua Dr. Antônio Miranda Chaves, n.º 48, Bairro 
Nossa Senhora das Graças, CEP 35.370-000, vem respeitosamente 

à presença de V. Sª., assegurada pelo artigo 41, parágrafo 1º da Lei 

8.666/93, apresentar sua IMPUGNAÇÃO ao Edital referente ao Pregão 

Eletrônico nº. 009/2020, cujo objeto é o “OBJETO: Registro de preço 

para futuro e eventual serviço de manutenção e instalação de Sistema de 

Alarmes Monitorados nos prédios públicos do Município de Alfenas.”, 

sendo importante ressaltar que o Edital é o primeiro ato do procedimento 

de Licitação, e se encerra com a acolhida da melhor proposta (se esta se 

revelar satisfatória), sendo este o último ato de todo o processo, urgindo 

ressaltar que a lei e o edital estabelecem a ordenação a ser observada. 

 
Nesse ínterim, a subscritora da presente impugnação vem requerer esclarecimentos, 

providências, bem como impugnar o ato convocatório do Pregão, com fulcro do Edital. 

 

Dessa feita, tem-se as seguintes irregularidades presentes no Edital referente ao 

Pregão Presencial nº. 025/2020, o que pode acarretar ou induzir os participantes a erros na 

elaboração de suas propostas, levando inclusive à anulação da Licitação diante de tais ilegalidades. 
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DA TEMPESTIVIDADE 

 

Após uma breve analise junto ao presente Edital vislumbrou-se que os pedidos de 

impugnações são acolhidas no prazo de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 

propostas que ocorrerá dia 04 de Junho de 2020, sendo tempestivo a peça impugnatória. Conforme 

previsto no trecho colacionado do edital. 

 

IX – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

9.1.  Até  2  (dois)  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  recebimento  das  

propostas,  qualquer pessoa  poderá  solicitar  esclarecimentos,  providências  

ou  impugnar  o  ato  convocatório  do pregão.  

 9.2. A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e  

julgada na forma e nos prazos previstos no art. 9º do Decreto n.º 1.037/2003 e 

alterações. 

 

 

DAS CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO. 

 

Vislumbra-se que o item “VII – DA HABILITAÇÃO”, do edital supra mencionado 

determina a apresentação dos documentos competentes para a habilitação dos licitantes, que nada 

mais é do que o reconhecimento formal, de que o licitante tem condições de atender as exigências 

contidas no edital, notadamente em seus aspectos jurídicos, fiscais e de qualificação técnica. 

 

Fato é que o item “VII – DA HABILITAÇÃO”, Critérios de Qualificação Técnica 

para a Habilitação do Termo de referencia apenas prevê que o atestado de capacidade técnica, 

emitido por pessoa física ou jurídica sem se quer mencionar quantidade ou responsável técnico, o 

que na verdade não valida à prestação dos serviços, ou seja, removendo a responsabilidade que é do 

CREA e diante disto ficando claro que não se existiu um profissional qualificado envolvido na 

prestação de serviços. 

 

Pois bem, em obediência aos comandos do art. 30 da Lei nº 8.666/93, a douta 

Gerência de Licitação determinou a apresentação dos documentos que julgou pertinentes, das 

Concorrentes, no intuito de se resguardar quanto à perfeita execução do objeto licitado. 

 

Ocorre que o edital, não obstante a exigência de documentos importantes para 

atestarem a idoneidade das licitantes, tal como Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa 

jurídica devem ser devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

– CREA. 

 

Há de se ressaltar QUE OS ATESTADOS DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA DEVEM 

SER DEVIDAMENTE REGISTRADOS NO ÓRGÃO DE REPRESENTAÇÃO PROFISSIONAL 

CORRESPONDENTE, IN CASU, O CREA (CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 
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AGRONOMIA), NOS TERMOS DO PARÁGRAFO PRIMEIRO DO ARTIGO 30 DA LEI 

8.666/93. 

Ademais, no rol de documentos exigidos para que a empresa candidata se 

habilite tecnicamente deve haver menção expressa que o responsável técnico tenha executado 

a obra dos referidos atestados, bem como apresentação de toda a documentação pertinente ao 

CREA, ou seja, a Certidão de Acervo Técnico devidamente registrado no CREA. 

 

Nesse ínterim, para habilitação no presente certame, impinge-se a comprovação de o 

licitante já possuir em seu quadro permanente, profissional de nível superior ou outro, que tenha 

executado, na qualidade de responsável técnico, obras da mesma natureza ou complexidade 

anteriormente, mediante a apresentação de atestado devidamente registrado pelo CREA com 

emissão da CAT, sob pena de desclassificação. 

 

Nestes termos, não é redundante lembrar que a relevância dessa questão prende-se ao 

fato de várias empresas sem condições técnicas para executar os serviços licitados terem a 

oportunidade de participar do certame. 

 

Tal fato, longe de ferir o Princípio da Livre Concorrência, expõe em risco a 

própria Administração, tendo em vista que esta pode vir a contratar uma empresa que não 

demonstrou, por deliberação do próprio órgão, sólida documentação para o atendimento ao objeto 

que se anunciou. 

 

Ademais, referida omissão no que tange à apresentação e ao registro dos atestados e 

respectivos profissionais de seu quadro técnico junto ao CREA fere frontalmente o disposto na Lei 

Federal número 5.194/66, mormente no constante no caput dos Artigos 59, 60 e 69, a seguir 

transcritos em sua integralidade: 

 
Art. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, 

que se organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta 

lei, só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos 

Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico. 

 

Art. 60. Toda e qualquer firma ou organização que, embora não enquadrada no artigo 

anterior tenha alguma seção ligada ao exercício profissional da engenharia, arquitetura e 

agronomia, na forma estabelecida nesta lei, é obrigada a requerer o seu registro e a 

anotação dos profissionais, legalmente habilitados, delas encarregados. 
 

Art. 69. Só poderão ser admitidos NAS CONCORRÊNCIAS PÚBLICAS PARA OBRAS OU 

SERVIÇOS TÉCNICOS e para concursos de projetos, profissionais e pessoas jurídicas que 

apresentarem prova de quitação de débito ou visto do  Conselho Regional da jurisdição onde 

a obra, o serviço técnico ou projeto deva ser executado. 
 

Nesse sentido, tem-se que o presente edital ora impugnado abarca em seu objeto a 

prestação de serviços concernentes à área de engenharia eletrônica, sendo certo que, nos termos da 

Lei supra colacionada, a empresa prestadora dos serviços é obrigada a possuir a anotação dos 

profissionais legalmente habilitados e encarregados junto ao Conselho Regional. 

 

Ora, como não se exigir a apresentação de atestados de capacidade técnica 
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devidamente registrados no órgão regulamentador, demonstrando a experiência da empresa no 

desempenho anterior de atividade semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto 

que se está licitando? 

 

Com efeito, a exigência quanto ao atestado de qualificação técnica registrado 

junto ao CREA não pode ser interpretada apenas como uma formalidade burocrática, sob 

pena de perda do efeito técnico estabelecido em lei, pois, desse modo, como contratar com quem 

não comprova de forma idônea ter prestado adequadamente serviços compatíveis com aquilo que se 

deseja licitar? 

 

Neste raciocino a licitante devera comprovar que possui profissional de nível 

superior como responsável técnico, ou seja, Engenheiro (elétrico ou eletrônico) com registro no 

CREA em plena validade, e que seja o responsável técnico da empresa devidamente comprovado 

seu vinculo, através de Carteira de trabalho ou Contrato de prestação de serviços. 

 

A licitante devera apresentar registro no CREA em plena validade contendo o 

responsável técnico. 

 

Um fato que deve se levar em consideração é que diversas empresas sem capacidade 

vem corriqueiramente participando de licitações e trazendo com isso contratos que permeiam o 

fracasso, e muitas vezes serviços ineficientes gerando grandes transtornos a Administração Pública, 

acredito que o renomada Prefeitura do Município de Alfenas, não possui interesse em contratar uma 

empresa que ira prestar um serviço sem parâmetros técnicos ou pior uma empresa que não ira 

executar os serviços. 

 

Visando a excelência da contratação a necessidade de um responsável técnico com o 

nível superior é notória e incontestável. 

 

Isso não pode passar despercebido pela Municipalidade, pois, sem a modificação do 

edital para se adequá-lo à Lei nº 8.666/93, será impossível uma avaliação justa da capacidade 

técnica das empresas participantes. 

 

A respeito vejamos a importância da apresentação dos atestados de capacidade 

técnica na ótica do renomado autor Toshio Mukai, em sua obra “Licitações: as prerrogativas da 

administração e os direitos das empresas concorrentes, Editora Forense Universitária, Rio de 

Janeiro, 1994, p.18”. 

 
“A FASE DA HABILITAÇÃO DESTINA-SE A VERIFICAR AS CONDIÇÕES MÍNIMAS 

DA EMPRESA PARA, EM VINDO A SER CONTRATADA PELO PODER PÚBLICO, 

DAR CONTA DAS SUAS OBRIGAÇÕES, NO SENTIDO TÉCNICO, ECONÔMICO E 

JURÍDICO (...) CAPACIDADE TÉCNICA É O CONJUNTO DE CONDIÇÕES TÉCNICAS 

E/OU PROFISSIONAIS DO PROPONENTE, PODENDO SER: CAPACIDADE 

GENÉRICA, COMPROVADA PELO REGISTRO PROFISSIONAL E CAPACIDADE 

ESPECÍFICA, COMPROVADA ATRAVÉS DE ATESTADOS DE DESEMPENHO 

ANTERIOR E EXIGÊNCIA DE APARELHAMENTO E PESSOAL ADEQUADOS PARA 

A EXECUÇÃO DO LICITANDO”. 
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É de se notar, portanto, que a apresentação de atestado de capacidade técnica 

registrado no órgão regulamentador não pode estar ausente no julgamento da qualificação técnica 

dos licitantes, sendo essencial a aferição da capacitação do licitante, que, por certo, garantirá o 

cumprimento do objeto licitado. 

 

Assim, da forma como se encontra o ato convocatório, qualquer empresa de 

engenharia, mesmo aquela que sequer tenha prestado serviço semelhante ao objeto licitado, 

poderá participar do certame e ser habilitada tecnicamente, o que é uma impropriedade. 

 

Ora, se a empresa não possui experiência comprovada de forma cabal para atender a 

essa Administração, não deve então ser por ela contratada! A não exigência de requisitos técnicos 

previstos em lei apenas facilita a participação de empresas sem capacidade técnica adequada, 

eliminando as empresas realmente capazes. 

 

Sem a comprovação da qualificação técnica das licitantes, tal como prescreve a lei de 

licitações, a doutrina e a jurisprudência majoritária, o Município de Mateus Leme corre o risco de 

contratar com quem, embora possa oferecer preço “vantajoso”, não possuirá capacidade para tal, o 

que lamentavelmente ocorre ainda em alguns processos licitatórios realizados no país. As 

consequências de tais contratações são notoriamente conhecidas: contratos suspensos, prestação de 

serviços deficiente, falhas na execução, entre outras. 

 

Dessa feita, ocorre que o edital, não obstante a exigência de documentos importantes 

para atestarem a idoneidade das licitantes, não determina a apresentação de Atestado de 

Qualificação Técnica registrado junto ao CREA. 

 

Outrossim, neste diapasão, já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça em casos 

análogos, destacando-se o voto da DD. Ministra Laurita Vaz: 

(...) 

Entendo, todavia, assistir razão ao parecer ministerial do Ilustre Subprocurador-Geral da 

República, Dr. Moacir Guimarães Morais Filho, no sentido de que a exigência contida no 

edital não atendeu ao interesse público, in verbis: 

''Ao nosso ver, o fato de apenas se exigir dos licitantes a permanência de um profissional 

habilitado no quadro da empresa devidamente registrado no Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia não satisfaz o disposto no mencionado artigo, pois o 

registro ou inscrição referido no art. 30, I, da Lei n.º 8.666/93 diz respeito à pessoa física ou 

jurídica concorrente, e não, como bem ponderou a Recorrente, aos seus funcionários. A 

qualificação técnica, como vem entendendo a doutrina, deve ser demonstrada com 

documentos da entidade profissional fiscalizadora de que a empresa licitante está 

devidamente inscrita nos seus assentos". 

(RMS 10736 / BA; Relatora Ministra LAURITA VAZ; Órgão Julgador T2 - SEGUNDA 

TURMA; Data do Julgamento 26/03/2002; Data da Publicação/Fonte DJ 29/04/2002 p. 209). 

 

Na mesma linha, já se manifestou em diversos julgados o Egrégio Tribunal de Justiça 

de Minas Gerais: 
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EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - DER/MG - APTIDÃO 

TÉCNICO-OPERACIONAL DA LICITANTE - CERTIDÕES EXPEDIDAS PELO 

CREA/MG, ATESTANDO A CAPACIDADE DE PROFISSIONAL  DOS QUADROS DA 

EMPRESA - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXIGÊNCIA 

EDITALÍCIA. - De acordo com o disposto no artigo 30, II, da Lei de Licitações, é legítima a 

exigência, em edital, de comprovação da aptidão de desempenho técnico da empresa.  

(Processo: 1.0024.05.699290-2/003; Relator: SILAS VIEIRA; Data do Julgamento: 

17/05/2007; Data da Publicação: 09/08/2007). 

 
MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - ATESTADOS DE QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA - NÃO-APRESENTAÇÃO - EXCLUSÃO DO CERTAME      -     LITIGÂNCIA     

DE     MÁ-FÉ     -     HIPÓTESES     LEGAIS  - 

INOCORRÊNCIA. - Correto o ato administrativo que excluiu licitante do certame, na 

modalidade concorrência, em virtude de não haver cumprido as exigências editalícias 

pertinentes à qualificação técnica. Os atestados devem se referir também à própria licitante, e 

não só ao seu responsável técnico, como alegado pela licitante. Sendo assim, ao apresentar 

atestados que dizem respeito somente ao profissional, enquanto prestava serviços a outra 

sociedade empresária, a impetrante não cumpriu a norma do edital que exigia a 

demonstração de sua qualificação técnica. - Não havendo prova de que a impetrante agiu de 

modo temerário, distorceu a verdade dos fatos ou usou do processo para obter fim ilícito, 

deve ser modificada a sentença, a fim de ser afastada a imposição das penas pela litigância de 

má-fé. (Processo: 1.0701.06.165368-2/001; Relator: EDIVALDO  GEORGE  DOS  

SANTOS; Data  do 

Julgamento: 11/12/2007; Data da Publicação: 15/02/2008). 

 

Outrossim, conforme se infere pela análise com acuidade da documentação anexa, 

destaca-se que o CREA tem impugnado editais abertos por todo o território nacional, questionando 

“a obrigatoriedade do registro das empresas participantes do processo licitatório junto ao CREA 

bem como não está sendo solicitada a Comprovação de Aptidão Técnica conforme preceitua o 

artigo 30 da Lei 8666/93, e a legislação do Sistema Confea/CREA's acima mencionada.” 

 

As impugnações aos editais com escopo na área de segurança eletrônica apresentadas 

pelo CREA advertem os municípios de que, caso os editais não forem alterados e adequados ao 

disposto no Artigo 30 da Lei 8.666/93, referido órgão procederá a denúncias junto aos órgãos 

competentes, citando, à guisa de exemplo, o Ministério Público e o Tribunal de Contas do Estado. 

 

Em sendo assim, ao amparo do artigo 30, II, da Lei nº 8.666/93, requer se digne V. 

Sa., a retificar os termos expendidos no VII – DA HABILITAÇÃO em especial a alinea “o) 

Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa física ou jurídica.” do instrumento 

editalício, determinando-se que seja comprovada a aptidão para o desempenho das funções licitadas 

através da apresentação de atestado de capacidade técnica compatível em características e 

prazos com o objeto da licitação, devidamente registrado junto à entidade profissional 

competente, qual seja, o CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), bem como, a 

Certidão de Acervo Técnico, apresentando ainda a Certidão de Quitação Pessoa Jurídica 

indicando o responsável técnico e Certidão de Quitação Pessoa Física para o engenheiro. 

 
 

 

DO MONITORAMENTO 
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Declaração que a Central de monitoramento possui no mínimo;  

 

 Instalações que possuam nível de segurança de acordo com o serviço 

prestado.  

 Sistema de detecção de intrusão por meio de sensores adequados às 

instalações.  

 Duas ou mais vias de recepção de sinais do painel de alarme (redundância), já 

que uma linha telefônica fixa pode ser cortada perdendo a funcionalidade do 

sistema de alarme sem que a central identifique o evento. 

 Possuir comprovação que a empresa possua rodízio de no mínimo de 4 

(quatro) profissionais em de 12 em 12 horas ou similar, atestando que o 

monitoramento seja de 24 horas interruptas. 

 Possuir gerador com autonomia mínima de 12 horas quando da falta de 

energia elétrica. 

 

CONCLUSÃO 

 
 

Diante de todo o exposto, não satisfeitas às exigências consignadas nos enunciados 

da Lei nº 8.666/93, cuja finalidade é regulamentar o artigo 37, XXI, da Constituição Federal, que 

institui, por sua vez, normas de licitações e contratos da Administração Pública, insta a Impugnante 

pela procedência da presente IMPUGNAÇÃO, suplicando, por conseguinte, pela revisão do Edital 

nos termos supra expostos com fincas à adequação do mesmo aos termos da Lei nº 8.666/93, a fim 

de resguardar o Princípio da Livre Concorrência. 

 
Não obstante, caso esse não seja o entendimento da douta Comissão Permanente de 

Licitação, aguarda a Impugnante pela remessa da presente peça à Autoridade Superior, nos exatos 

termos da Lei. 

 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

 

 
Belo Horizonte, 28 de Maio de 2020. 

 

 

 

 


